Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro
EMERJ

O uso da Videoconferéncia no Interrogatério do Réu

Patricia de Oliveira Monteiro

Rio de Janeiro
2011



PATRICIA DE OLIVEIRA MONTEIRO

O uso da Videoconferéncia no Interrogatério do Réu

Artigo Cientifico apresentado a Escola de
Magistratura do Estado do Rio de Janeiro,

como exigéncia para obtencdo do titulo de
Pos-Graduacgao.

Orientadores: Prof. Nelson Tavares
Prof@ Mobnica Areal
Prof2. Néli Fetzner

Rio de Janeiro

2011



O USO DA VIDEOCONFERENCIA NO INTERROGATORIO DO REU

Patricia de Oliveira Monteiro
Graduada pela Universidade
Candido Mendes - Centro.
Advogada.

Resuma O presente trabalho tem por objetivo analisar oasttucionalidade do uso da
videoconferéncia no interrogatério do réu. Par@otanusca-se uma analise da doutrina balizada
no assunto, bem como a posicdo do Supremo Trilftedsral. E necessario discutir se o uso da
videoconferéncia no interrogatorio do réu violggagntias fundamentais dele no processo penal,
com destaque para o principio da ampla defesa, dmno enfrentar a questdo posta por esta
medida no sentido de conflito entre a efetividaol@mcesso e as garantias fundamentais do réu.

Palavras-chave Direito Processual Penal, Interrogatorio, Videdecéncia.

Sumario: Introducao. 1. Andlise da Lei 11.900/09. 2. Argumos pela constitucionalidade do uso
da videoconferéncia. 3. Argumentos pela inconsthalidade do uso da videoconferéncia. 4.
Posicdo Jurisprudencial. 5. Regulamentacédo dal.eD0/09. Conclusao. Referéncias.

INTRODUCAO

O trabalho, ora proposto, enfoca a tematica dorodatorio do réu por meio
da videoconferéncia. Para tal, estabelece comoiggamue o Direito € uma ciéncia social
que deve se adaptar a toda nova realidade, inel@stecnoldgica. Portanto, em Janeiro de
2009 foi promulgada a Lei 11.900, oriunda da refomho processo penal, a qual alterou o
artigo 185 do Caodigo de Processo Penal para inglpossibilidade de o interrogatério do réu
ser realizado por videoconferéncia.

Ressalta-se que, no Direito Comparado, os paisepais adotam a pratica do

sistema da videoconferéncia para o interrogat@ioéd em seu ordenamento juridico, tendo,



inclusive, ja regulamentado a matéria e os Trimn@uperiores terem declarado ser
constitucional o uso desse sistema para o atostte@do no processo penal.

Dessa forma, pretende-se analisar se 0 uso dddg@ao Direito, na pratica
de um ato de instrucao, viola as garantias coosiitais asseguradas a todos os acusados em
geral, tendo em vista que o0 uso dessa tecnologgilplita uma maior eficiéncia da justica.

Ao longo do artigo, serdo analisados 0s seguirdipgds: um comentario
sobre a Lei 11.900/09, os argumentos pela constitalidade e pela inconstitucionalidade do
uso da videoconferéncia no interrogatorio do rémauandlise da posicdo do Supremo
Tribunal Federal, bem como a necessidade de regutagfio da referida lei. A metodologia
sera pautada pelo método qualitativo e bibliogeafic

Resta saber, assim, se a contribuicio do uso deocodferéncia no
interrogatério do réu possui, de fato, a almejanfacietude no plano fatico, tendo em vista
que alguns Estados brasileiros ndo terdo como awar os elevados custos para a

Implementacdo dessa tecnologia.

1. ANALISE DA LEI 11.900/09:

A Lei 11.900/09, oriunda do PL 4361/08, prevé aspmkdade de realizacdo
de interrogatdrio e outros atos processuais pdersg da videoconferéncia. Uma das
finalidades dessa lei é responder a relevante @mest seguranca publica.

Deve-se ressaltar que o uso da videoconferéncimtaorogatério do réu é
medida excepcional, e que s6é podera ocorrer mediatisao fundamentada do juiz quando,
no caso concreto, houver uma das hipéteses elennadai.

A Lei 11.900/09 alterou os artigos 185 e 222 doi@dde Processo Penal. O

§2° do artigo 185 do Cdadigo de Processo Penal meaeis finalidades de o interrogatério do



4

réu ser realizado por videoconferéncia. Passa-eemamento, a tecer alguns breves
comentarios sobre cada uma das finalidades.

O inciso | do artigo 185, §2° do Cddigo de Proodasnal dispbe sobre o risco
a seguranca publica. Deve-se tecer uma criticalacé® desse dispositivo, por ser ampla
demais, tendo em vista que basta ter uma fundaspeeisal de que o réu integre organizacao
criminosa ou possa fugir durante o deslocamentaa pawssibilitar a utilizacdo da
videoconferéncia. Dessa forma, a lei ndo menciompe seria “fundada suspeita” e nem
define organizacéo criminosa. Cabera, entdo, aagj@inalise concreta desses elementos, sob
pena da medida excepcional tornar-se regra.

No inciso segundo menciona-se a dificuldade de epegomento do réu em
juizo. Um dos grandes motivos de inspiracao parsooda videoconferéncia no interrogatorio
do réu, foi a reducdo de custo que poderia haverdeslocamento do réu entre o
estabelecimento penal e o juizo processante. Assibe fazer uma reflexdo se os recursos
financeiros podem se sobrepor ao exercicio da adghésa, mais especificamente, ao direito
presencial de audiéncia do réu. Ressalta-se, dema sera abordado mais especificamente
nos capitulos seguintes.

J& no inciso lll trata do risco de influéncia da ndo &nimo da vitima e
testemunhas. Segundo o artigo 217 do Cdodigo deefsodenal, se o juiz verificar que o réu
causa temor na vitima e testemunha pode realireyuéricdo delas por videoconferéncia. Na
impossibilidade dessa medida, testemunha e viter@ouvidas em juizo e o réu por meio
do sistema da videoconferéncia. Todavia, faz-sessério advertir que essa possibilidade
nao pode ser invocada genericamente pelo juiz.

O dultimo inciso trata do grave risco a ordem p@bli¢rata-se de clausula
genérica, tendo em vista que o legislador ndo idefindem publica. Assim, é necessario

atentar para o fato de que clamor publico ndo séunde com ordem publica. Portanto, se
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para o Supremo Tribunal Federal o clamor publiaw er@seja a decretacdo da prisdo cautelar,
pensa-se que neste inciso, ha necessidade de dabasetos que possam interferir na
seguranca dos trabalhos da audiéncia.

O artigo 185, 83° do Cddigo de Processo Penal eligpé as partes devem ser
intimadas da decisdo que determinar a realizacatereogatorio por videoconferéncia. A lei
estipula o prazo de 10 dias de antecedéncia paménzacdo, 0 que gera uma discussao
doutrinaria na eventual violacdo desse prazo. Seafo de nulidade relativa, deve-se provar
0 prejuizo para a defesa. Entretanto, pode-se @git@omo caso de nulidade absoluta, tendo
em vista que interfere na defesa do acusado, olassim, uma garantia constitucional.

Com a reforma do Cdédigo de Processo Penal, a audi@® instrucdo e
julgamento passa a ser una. Assim, se o interrogato réu, ultimo ato da audiéncia, ocorrer
por videoconferéncia, a Lei 11.900/09, no seu arli§5, 84°, confere direito ao acusado de
assistir a todos os atos da referida audiéncia pelemo sistema, a fim de atender ao
principio da ampla defesa.

Caso o interrogatorio do réu ocorra por meio dastdnferéncia, é necessario
gue o acusado possua dois advogados, segundo amstgigo 185, 85° do Cddigo de
Processo Penal. Um advogado estara presente ndesaladiéncia do forum e o outro no
presidio, sendo assegurada a comunicacao, pordaaanal telefonico, entre eles e entre o
réu.

Deve-se atentar que a comunicacdo entre os advogadm réu deve ser
reservada e prévia ao ato, de forma a atender atefesa e a prerrogativa profissional do
advogado.

A fim de garantir toda a lisura dos atos processuadr meio da
videoconferéncia, bem como assegurar que nenhuwitodito réu seja violado, o artigo 185,

86° do Cdodigo de Processo Penal impfe que sejaadgaluma fiscalizacdo da sala reservada



no estabelecimento prisional para os atos por em@deréncia. Essa fiscalizacdo deve ser
feita pelos corregedores, pelo juiz da causa, [éelstério Publico e pela OAB.

Na impossibilidade do interrogatério ser realizadmr meio da
videoconferéncia, sera requisitada a apresentagaeudpreso em juizo, conforme dispde o
artigo 185, 87° do Caodigo de Processo Penal.

O paragrafo 8° do artigo 185 do diploma supraciestabelece que o sistema
da videoconferéncia também podera ser usado, acehognte, a outros atos processuais que
dependam da participacdo de pessoa que esteja, m@s® por exemplo, acareacao,
testemunho. Nesse caso, 0 ato processual sera acbago pelo réu e seu defensor.

A Lei 11.900/09 também alterou o artigo 222 do @oddile Processo Penal,
afim de possibilitar a oitiva de testemunha, pr@sdivre, que esteja em outra comarca por
meio da videoconferéncia.

Por fim, deve-se mencionar que a Lei 11.900/09esdabelece qual o sistema
de videoconferéncia a ser adotado, qual o equip@mnentipo de software a ser utilizado.
Assim, entende-se ser necessaria uma regulament@dgatei, a fim de evitar uma
desigualdade entre os Estados brasileiros, ja quecgusa da condi¢cdo financeira alguns
Estados podem ter um sistema melhor do que outad&so que pode gerar violagdo aos
direitos do réu. Ressalta-se que tal tema serdatlormais especificamente em um capitulo

proprio.

2. ARGUMENTOS PELA CONSTITUCIONALIDADE DO USO DA

VIDEOCONFERENCIA:

A Lei 11.900/09, ao ser promulgada, provocou umansa discussao no
ordenamento juridico acerca da sua inconstitudidedé. O tema a ser analisado é se 0 uso

da videoconferéncia para a realizacdo do interéoigatio réu viola ou ndo os direitos e



garantias constitucionais dele. Os argumentos &@oogre favoraveis ao uso dessa tecnologia
para a realizacdo de um ato processual sdo inUm&s3sm, nesse capitulo, destina-se a
analise dos argumentos pela constitucionalidadesdalessa medida no interrogatoério do réu.

O primeiro argumento pela constitucionalidade do da videoconferéncia
para a realizacdo do interrogatorio do réu € gee sistema nédo viola o principio da ampla
defesa. A Constituicdo da Republica de 1988 adesbe principio expressamente no artigo
5° LV o qual preceitua que “aos litigantes, emcpsso judicial ou administrativo, e aos
acusados em geral sdo assegurados o contraditaraogla defesa, com 0s meios e recursos
a ela inerentes.”

Segundo Alexandre de Mordesampla defesa é o asseguramento que é dado
ao réu de condicdes que lhe possibilitem trazex pgarocesso todos os elementos tendentes a
esclarecer a verdade ou mesmo de calar-se, salentetessario”.

No processo penal, este principio € um dos maisrig@pies, tendo em vista
que confere ao acusado a possibilidade de umaafeéirticipacdo no processo, ja que se
encontra em litigio um dos maiores bens do indivjdua liberdade.

A ampla defesa compreende a autodefesa e a défgsaat A primeira se
divide em direito de audiéncia e direito de preaentende-se por direito de audiéncia, o
direito de ser ouvido por um juiz ou tribunal, eaqio o segundo aspecto diz respeito ao
direito de estar presente em todos os atos do ggocéa a defesa técnica significa que todo
acusado ou réu tem direito a um advogado habilipada promocéo de sua defesa.

Em relagdo ao direito de presenca, deve ser adalis® o0 uso da
videoconferéncia para a realizagdo do interrogatdo réu viola essa garantia. O direito de
presenca pode ser garantido com a presenca figicdudna audiéncia ou por outro método

tecnoldgico, como por exemplo, 0 uso da videocénigrn, sem que isso torne invalido o ato.

! MORAES, Alexandre deDireitos Humanos Fundamentaised. Sdo Paulo: Atlas, 2006, p. 260.



Deve-se destacar que seja por um método ou par, @ldve ser assegurado ao réu todos os
direitos e garantias fundamentais como a amplasdgefe contraditério, 0 devido processo
legal, etc.

O fato do artigo 185, “caput” do Codigo de ProceBsmal dispor que o
acusado deve comparecer perante a autoridadegudioido deve ser interpretado de forma
literal e restritiva, tendo em vista que a intetagéo literal € sempre a ultima forma a ser
utilizada, preferindo-se a interpretacéo finalestiédemais, ressalta-se que em matéria de
direitos e garantias fundamentais deve-se semprer fama leitura de acordo com a
Constituicdo da Republica.

Dessa forma, o interrogatorio do réu por videoc@mfeia € constitucional,
tendo em vista que o réu esta diante do juiz e podempanhar a todos os atos do processo,
mesmo que isSso ocorra por uma tela de computadoivekdade, se assim ocorrer € mais
benéfico para o Estado, uma vez que ndo gastargsoscfinanceiros para o deslocamento do
réu, ndo terd policiais retirados de sua funcda pader escoltar o réu e até mesmo no
momento da apelacéo, o tribunal podera analisareorogatério do réu ouvindo-o, pois o Cd
da videoconferéncia ficard no processo, 0 que septa um ganho significativo, tendo em
vista que em algumas situacbes a leitura do depboneem sempre traduz a realidade.
Assim, ao ouvir e sentir as expressdes do réuponal podera ter impressdes que com a
simples leitura do termo de depoimento néo tera.

Entretanto para que o ato ndo seja nulo é necesséservar todas as
formalidades legais, bem como assegurar todosregodi e garantias fundamentais do réu.
Assim, o réu deve poder falar no ato ou calar-eeassim entender necessério, ouvir as
testemunhas, ser acompanhado de advogado. Na gesdaddois profissionais que estardao

presentes ao ato; um na sala de audiéncia e autstabelecimento prisional, ao lado do réu.
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Deve ser assegurado aos seus advogados a poadbili inquirir as testemunhas, bem
como eles possam conversar entre si reservadamente.

Deve-se atentar também para o fato de que o Cdaldigerocesso Penal é de
1941 e o Direito representa uma ciéncia socialdgw® sempre acompanhar a sociedade e o
avanco dela, mesmo o tecnologico. Na verdade,ratuiié, todos os tribunais ja estdo sendo
informatizados com a peticdo eletrbnica, inclusovgproprio Supremo Tribunal Federal,
observando a informatizacéo do processo ocorridaadei 11.419/06. O Direito ndo pode
se alijar de todo esse avanco da sociedade baseadm formalismo exagerado, sob pena de
engessar todo o sistema juridico.

Assim, o fato do réu ndo esta presente, fisicameeante a autoridade
judiciaria ndao inviabiliza de ser realizado o inbgatério. Pelo contrario, através do método
virtual, a autoridade judiciaria visualiza o réurctodas as suas caracteristicas fisicas, bem
como é possivel escutar em um som perfeito. Portagitera-se que se observado todos os
direitos e garantias fundamentais do réu ndo hEgéo ao principio da ampla defesa na
realizagcdo do interrogatério on-line.

O segundo argumento pela constitucionalidade dadasddeoconferéncia no
interrogatdrio do réu é o principio do contradidrmal principio também esta disposto no
artigo 5°, LV da Constituicdo da Republica.

Segundo Eugénio Pacéllio contraditério é “clausula de garantia instiguid
para a protecdo do cidaddo diante do aparato pédsecpenal, encontra-se solidamente
encastelado no interesse publico da realizacdonderocesso justo e equitativo.”

O principio do contraditério é baseado no binénui@ncia e participacao,
tendo em vista que o réu, no processo penal, dgae @ente de todos os atos praticados pela

parte contraria para poder refutar tais alegacdies de influir na decisao judicial.

2 OLIVEIRA, Eugénio PacelliCurso de Processo Pendb. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008, p. 32.
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Assim, o contraditorio revela-se como um forterimstento de asseguramento
dos direitos e garantias fundamentais, sem as qd@isse pode ter um processo justo e
equitativo. Portanto, o interrogatorio on-line eada diminui essas garantias, pelo contrario,
reforca-as na medida em que o réu, através dddaetamputador, pode acompanhar todos os
atos do processo e pode manifestar sua vontadet@erautoridade judiciaria.

Dessa forma, assegurado o contraditério ao rélthddmotivo para criticar o
interrogatorio por videoconferéncia, tendo em vipia nesse tipo de tecnologia a imagem e
som é reproduzida praticamente igual a da visaadir

Ressalta-se que mesmo o interrogatorio seja par deeivideoconferéncia e
necessario observar a participacdo do réu em tsl@sos do processo, bem como deve ser
dado oportunidade do réu de ter ciéncia de todastassda parte contraria, afim de ndo ser
surpreendido em sua defesa. Assim, respeitado tmxldgeitos e garantias fundamentais do
réu ndo ha motivo idéneo para declarar ofensa iacipio do contraditorio na realizacéo do
interrogatorio on-line do réu.

O terceiro argumento pela constitucionalidade dodgsinterrogatério do réu
por videoconferéncia é o principio do devido preoesegal. Tal principio encontra-se
disposto no artigo 5°, LIV da Constituicdo da Reéjgdbe assim menciona: “ninguém sera
privado da liberdade ou de seus bens sem o dexidesgso legal.”

O principio do devido processo legal representa importante garantia ao
réu, dado que a ele é assegurado a efetiva reizi;um processo penal justo. Assim, o réu
tem a certeza que sO sera processado por um jez@mente estabelecido ao delito, sera
dado a possibilidade de intervir em todos os atbprdcesso, tera acesso a um advogado,
caso nao haja possibilidade financeira para t&lstado oferecera assisténcia juridica através
de um defensor publico, tera ciéncia de todosas@d parte contraria para poder realizar sua

defesa, sera ouvido perante uma autoridade judiciar
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Somente dessa forma e da observancia de outrogoslire garantias
fundamentais do réu é que se tera um processo p&inlo e justo. A partir dessa idéia,
surge na Italia uma corrente denominada de GanamtBenal o qual entende que o Direito
Penal deve ter uma leitura baseado nos direitosahosn fundamentais elencados na
Constituicao, sendo esta a hierarquia maxima denamento juridico, conforme preconiza a
teoria Positivista.

O uso do interrogatérion-line ndo viola as garantias fundamentais do réu,
tendo em vista que o réu comparece perante umadaae judiciaria, participa de todos os
atos do processo, tem acesso a um advogado o ajubEm se fara presente ao ato do
interrogatério, tem a possibilidade de falar oacak perante a autoridade judiciaria. Ou seja,
tudo o que o réu pode fazer no caso do interrogas@r realizado na sua presenca fisica,
também pode ocorrer na presenca virtual.

Verifica-se que o0 uso da tecnologia nao invalidato, desde que seja
assegurado todos os direitos e garantias fundameataéu. Assim, uma vez observada todas
essas garantias tem-se um processo penal justétivetonforme os ditames do principio do
devido processo legal.

No Estado Democratico de Direito os cidadaos detexmacesso ao Poder
Judiciario para que este promova um processo o uma resposta efetiva. Assim, o
interrogatério por meio da videoconferéncia po$issbuma maior agilidade no processo
penal, o que por fim, estd promovendo a efetividbimprocesso.

Ressalta-se que o principio do devido processd lefi@ tem sé previsédo
constitucional, mas também é reconhecido por ottatasdos internacionais como é o caso da
Declaragéao Universal dos Direitos do Homem de 1#&8Nac¢des Unidas, do Pacto de Sao

José da Costa Rica da qual o Brasil € signatério.
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O principio do devido processo legal tem como occids®s 0s principios da
ampla defesa e do contraditério os quais ja foraalisados anteriormente, motivo pelo qual
remete-se o leitor a este topico.

Entende-se que o uso da videoconferéncia paraeacagatério do réu nao
viola o principio do devido processo legal, pelatcario, enaltece as garantias fundamentais
proposta pelo Garantismo Penal na medida em qeguwsso principio do juiz natural, da
identidade fisica do juiz, do contraditorio, da ¢éagefesa.

O quarto argumento pela constitucionalidade dorrogatério virtual € o
principio da proporcionalidade.

O principio da proporcionalidade tem origem na &&qa Alemanha, tendo-
se estendido posteriormente ao Direito da Audtttdanda, Bélgica e outros paises europeus.

Luis Roberto Barrosodefine o principio da proporcionalidade como “um
valioso instrumento de protecéo dos direitos furetatais e do interesse publico, por permitir
o controle da discricionariedade dos atos do PBdético e por funcionar como a medida
com que uma norma deve ser interpretada no casoetop..]”.

Para que o principio da proporcionalidade possaapbcado € necessario
atender a trés subprincipios: adequacéo, necess&ladoporcionalidade em sentido estrito.
Entende-se por adequac¢do que o0 meio empregadosdevemais adequado possivel para a
satisfacdo do interesse publico. A necessidadéfiseyigue 0 meio encontrado para atingir o
interesse publico deve ser o menos gravoso ou sm@assivel. Por fim, a proporcionalidade
em sentido estrito é entendida como as vantageesem obtidas no caso concreto devem ser

sempre maiores do que 0s prejuizos.

¥ BARROSO, Luis Robertc€Curso de Direito Constitucional Contemporan&ao Paulo: Saraiva, 2009, p. 305.
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O principio da proporcionalidade também é usadoocoritério para a solucao
de conflitos de direitos fundamentais atravées dalpacao dos interesses envolvidos no caso
concreto.

Assim, no caso do interrogatorio do réu por meiwidaoconferéncia percebe-
se que ha um confronto entre o conteddo da amjésale a eficiéncia do processo a qual
esta disposta no artigo 5°, LXXVIII da Constituigd® Republica e menciona que “a todos,
no ambito judicial e administrativo, sdo assegusadaazoavel duracdo do processo e 0s
meios que garantam a celeridade de sua tramitacao.”

A rapida prestacao jurisdicional, introduzida pElmenda Constitucional n®
45/04, assegura ao cidaddo ndo s6 uma celeridadeamdacao processual mas também
garante a existéncia de um processo justo, tendastendo que adianta um processo que se
arrasta por anos sem que a parte vislumbre a aksile de ter a efetividade do seu direito
reclamado.

Fabio Becharq ao comentar o tema, informa que “para que cusyaguncdo
constitucional, a atividade jurisdicional deve estdo somente acessivel a todos, mas
principalmente ser a mais pronta possivel, a fincateservar sua utilidade e a adequacao ao
interesse reclamado.”

Na hip6tese de o interrogatério do réu ser reatizazbr meio da
videoconferéncia, € necessario recorrer ao prioapi proporcionalidade para a solucédo do
conflito gerado entre a mitigacao da ampla defessafeciéncia do processo.

De um lado encontra-se a mitigacdo do principicadgla defesa, no seu
aspecto do direito de presenca, para quem entarelesia s6 pode ser fisica, enquanto de
outro lado ha a garantia da eficiéncia do processwo em vista que o0 uso da tecnologia

acarretarq uma celeridade no processo.

4 BECHARA, Fabio RamazzinVideoconferéncia: principio da eficiéncia “versugtincipio da ampla defesa
(direito de presencapisponivel em HTTP://www.jusvi.com. Acesso em 032010, p. 03.
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Assim, 0 uso da tecnologia pode ser explicado pmsifes de seguranca
publica, uma vez que esta se restringindo um diredividual em prol do coletivo, base do
principio da proporcionalidade.

Ressalta-se ainda que o uso do interrogaténdine nao inviabiliza o
principio da ampla defesa, tendo em vista que m8eleo essencial esta protegido na medida
em que o réu pode intervir em todos os atos doepsu; ainda que virtualmente, diante de
seu advogado e perante uma autoridade judiciaridaito, a autorizacdo dessa medida deve
ser baseada no fundado receio de comprometimentpralesso seja por questdes de
seguranca publica, complexidade da causa ou at@onggra evitar uma demora significativa
no andamento processual.

Nota-se também que o uso dessa medida deve sedéinodo excepcional,
somente nos casos autorizadores da Lei 11.90(08lando-se, portanto, uma medida que
nao sera a regra processual.

Portanto, € possivel que haja uma perfeita harraga@entre os principios da
ampla defesa, contraditério, devido processo legakficiéncia do processo. Verifica-se que
o principio da proporcionalidade possibilita aizgitdo do interrogatdrio on-line sem que esta
medida viole todas as garantias constitucionais.

O quinto argumento pela constitucionalidade do desovideoconferéncia no
interrogatdrio do réu é o principio da publicidaBabe-se que todos os atos do poder publico
devem ser revestidos de publicidade a fim de corégitimidade a atuacdo deles perante a
sociedade.

A publicidade do julgamento dos 6rgédos do Podeiciiut é conferida pela
Constituicdo da Republica em seu artigo 93, IXdeessta a regra, podendo em determinados

casos o sigilo ser respeitado.
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No processo penal, a publicidade dos atos € imperta fim de tornar
transparente o exercicio da jurisdicdo. No casmidorogatério do réu ser realizado por meio
da videoconferéncia, a publicidade continua a exitendo em vista que o acesso a sala de
audiéncia é livre, mesmo com o sistema virtual.

Portanto, deve ser assegurado o direito das padespublico de ter acesso a
sala de audiéncia, bem como a sala onde se locat&ano estabelecimento prisional. Dessa
forma, esta assegurado o principio da publicidade wso da tecnologia ndo viola essa
garantia fundamental, pelo contrario, amplia o eddd do ato. O contato visual permanece
integro e o interrogatorio continua a ser oral.

Verifica-se que uso da tecnologia no processo eraamrsisténcias, porém
esses argumentos sao faliveis do ponto de vistditaronal, conforme explanado. O Direito
€ uma ciéncia social que deve amoldar-se as tranafdes da sociedade, tendo em vista que
atualmente a tecnologia € uma realidade constamteéda da sociedade. Assim, o uso do
interrogatorio on-line possibilita uma série de dfésios para o Estado, para a sociedade e
para o réu, tais como, reduz o gasto publico condeslocamento do réu entre o
estabelecimento prisional e o Tribunal de Juspegasibilita que os policiais a serem usados
na escolta do réu possam retornar as suas ta@fasinia, reduz a demora processual para a
realizacdo do interrogatério no caso de cartasapdeas e rogatorias, reduz o risco de fuga
no caso de escolta do réu e, portanto, assegegueasica publica de toda a sociedade.

Portanto, os direitos e garantias fundamentaisédonéo séo violados com o
uso do interrogatério on-line. Na verdade, tem+s& walorizacdo do processo penal justo,
tendo em vista que o0 uso dessa tecnologia prommeedfetividade do processo, sendo este
um dos graves problemas que o Direito enfrentaosaansociedade. Essa medida tecnoldgica

possibilita garantir a cidadania a todos.
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3. ARGUMENTOS PELA INCONSTITUCIONALIDADE DO USO DA

VIDEOCONFERENCIA:

A partir da promulgacdo da Lei 11.900/09, inici@utsn debate juridico se o
uso da videoconferéncia no interrogatorio do r@lavos direitos e garantias fundamentais.
Apoés a analise dos argumentos pela constituciaddidlessa medida, passa-se a discutir 0s
argumentos contrarios.

Ressalta-se que a analise da inconstitucionaliéadaseada no seu aspecto
material, tendo em vista que do aspecto formal ialle900/09 cumpre com o comando
constitucional disposto no artigo 22, | da Congtéa da Republica.

O primeiro argumento pela inconstitucionalidade érmcipio da ampla
defesa. Tal principio encontra-se disposto no@#Ry LV da Constituicdo da Republica.

O principio da ampla defesa compreende a autodefesaefesa técnica. A
autodefesa desdobra-se no direito de audiénciadidtecomo o direito de ser ouvido por um
juiz ou tribunal, e no direito de presenca entemdioimo o direito de comparecer perante uma
autoridade judiciaria. A defesa técnica asseguraéaoque ele seja acompanhado por um
advogado para a promocao da sua defesa.

Veja-se que o interrogatério do réu por meio deeewbnferéncia viola o
direito de presenca, tendo em vista que 0 réu s&D mesente perante uma autoridade
judiciaria. Assim, a presenca virtual ndo pode @emos ditames legais.

O artigo 185, “caput” do Cdédigo de Processo Penaip&rioso ao prescrever
que o acusado deve comparecer perante uma auwrjdditiaria e tal comparecimento
significa a presenca fisica do réu, tendo em \gsi&a s6 assim o acusado tem a chance de
relatar ao juiz a sua versao sobre o fato delituosim como pode ficar calado, caso deseje.

Na verdade, o contato fisico entre o réu e o jogsibilita que a autoridade

judiciaria possa perceber todas as caracteridicaEusado no momento do seu depoimento.
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Portanto, tal contato revela-se importante pamalgajnento do processo. Ademais, esse é 0
anico contato que o acusado tem com o juiz e ppdeveitar para relatar tortura, agressoes
ou pressodes a que esteja submetido.

Ressalta-se que o direito de presenca € uma gafantiamental do réu e sua
violacdo constitui em uma degradacao da proprisstiaitdo da Republica. Ademais, essa
garantia também é assegurada por Tratados Inten@zésidos quais o Brasil é signatario.
Assim, a violacdo néo é so constitucional, mas éambiola todos os pactos internacionais.

O jurista Pacelfi ao comentar o tema informa que a autodefesaa@tédade
ou garantia de participacao pessoal do acusadefmacdo da questdo penal, o que, por si SO,
nao pode ser subestimada.”

Assim, o interrogatorio on-line do réu ndo perngjte ele possa exercer o seu
direito de defesa em sua plenitude, o que signifitaprejuizo para sua defesa que pode
culminar na nulidade do processo. Portanto, o asechologia, nesse caso, viola toda a base
dos direitos e garantias fundamentais do réu ncegem penal.

O segundo argumento pela inconstitucionalidade stoda videoconferéncia
no interrogatorio do réu é principio do contraddoEste principio esta expresso no artigo 5°,
LV da Constituicdo da Republica.

O principio do contraditério informa que o réu déeea ciéncia de todos os
atos praticados pela parte contraria, bem comasilgihdade de intervir em todos os atos do
processo.

No caso do interrogatérion-line é retirado do réu a possibilidade dele intervir
em todos os atos do processo 0 que considera-sevialag@do aos seus direitos e garantias
fundamentais. A presenca virtual do réu impede glgetenha contato com o juiz, as

testemunhas, portanto, impede sua participacaa atiyprocesso.

® FISCHER, Douglas; OLIVEIRA, Eugénio PacellComentarios ao Codigo de Processo Penal e sua
Jurisprudéncia2? triagem. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 20106p. 3
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Ademais, o réu tera dois advogados, um presensalaade audiéncia e outro
no estabelecimento prisional, o que dificulta ainmdas sua defesa. Primeiro por uma questéo
financeira, ja que contratar dois profissionaisiétoncustoso. Segundo que esses advogados
devem trabalhar juntos em prol da defesa, o quefisg que eles devem conversar entre Si
durante a audiéncia, o que atrapalharia 0 andanpeocessual.

Veja-se que 0 uso da tecnologia no processo p@érlalas direitos e garantias
fundamentais do réu, sendo estas as clausulaseyeendser protegidas para um processo
justo e equitativo. A violacdo dessas normas, paimente do contraditério, causa nulidade
ao processo e portanto, ndo pode ser admitido.

O terceiro argumento pela inconstitucionalidadeisio da videoconferéncia no
interrogatério do réu é o principio do devido pssme legal. Tal principio encontra-se
disposto no artigo 5°, LIV da Constituicdo da Rejsab

O principio do devido processo legal € considerado dos pilares do
processo, tendo em vista que ele preconiza um gsogasto e equitativo. Assim, para que tal
aconteca € necessario observar todos os diregasaatias fundamentais do réu.

No caso do interrogatorio do réu por meio da videéeréncia € violada essa
garantia, tendo em vista que o direito de preselogeéu, a possibilidade dele intervir em
todos os atos do processo encontram-se mitigadosipe da tecnologia no processo. Dessa
forma, a busca por um processo justo e equitatoedéla em prol do uso da tecnologia.

Deve-se atentar para o fato de que o interrogattricdu também é um meio
de defesa e por tal motivo, deve ser garantidoéaogue ele possa exercer esse direito em
toda a sua plenitude. Porém, isso se revela impasi# ocorrer com o interrogatério on-line,
visto que a sua defesa pode ser inviabilizadaip#ado do réu em ter que ser submetido a

um depoimento virtual.
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No processo penal, por estar em litigio um dos beas importantes do
individuo, a liberdade, € necessario observar todadireitos e garantias fundamentais do réu
afim de que possa ter um processo compativel cBstarlo Democratico de Direito.

O uso da videoconferéncia no interrogatério do aéarreta um prejuizo
consideravel para sua defesa e, portanto, trademseulidade do processo. André NicHlitt
menciona “sempre que a defesa for cerceada, sejartente técnica, seja na autodefesa, e
toda vez que houver violacdo do devido processal,legprejuizo € inerente e presumido,
dispensando-se sua demonstracéo.”

Dessa forma, ndo se pode priorizar o uso da tegiaodm detrimento de todos
os direitos e garantias fundamentais do réu semisgeeviole a propria Constituicdo da
Republica. Assim, a busca por um processo jusiguéativo deve ser o fim almejado, mas
para que tal ocorra é necessario observar as @@ aanstitucionais do réu. Portanto, resta
evidente que o interrogatério on-line do réu viessas garantias, logo, é incompativel o uso
dessa medida com o sistema constitucional.

O quarto argumento pela inconstitucionalidade dodssvideoconferéncia no
interrogatdrio do réu é o principio da publicidaBiste principio esta expresso no artigo 93,
IX da Constituicdo da Republica.

O principio da publicidade revela-se importantepnocesso, tendo em vista
que ele torna transparente o exercicio da juriedig&segurando, dessa forma, a
imparcialidade do juiz. Todavia, 0 uso do intertdga on-line do réu viola esse sistema, ja
gue o publico ndo pode ter acesso ao local emejaacontra o réu para o seu depoimento.

Assim, a lei, ao conferir a possibilidade de o rm&r interrogado no

estabelecimento prisional através da videoconf@agénevita o acesso do publico ao

® NICOLITT, André.Manual de Processo Pendl. ed. Rio de Janeiro: Campus Juridico, 2010, p. 40
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comparecimento do julgamento e, por consequUéndda wma das principais garantias
fundamentais do acusado, a publicidade do seumdgto.

Ressalta-se que ao violar essa garantia fundantedtlo sistema acusatorio
também € violado, tendo em vista que a publicidipilgamento é feita para assegurar um
processo justo e equitativo sem a presenca dedesess! torturas no réu. E da esséncia do
sistema acusatorio a publicidade processual.

Ademais, evitar-se a publicidade resvala na imphdeide do juiz, uma vez
que a publicidade € uma defesa contra todo o exc#gsspoder e um controle sobre a
atividade estatal.

Dessa forma, ndo se tem como garantir a lisurgustiga do julgamento se o
réu depde no préprio estabelecimento penal na mgasdos policiais 0os quais podem
intimidar o réu. E mesmo que esse local seja aberfmiblico, este pode se sentir inseguro de
comparecer ao estabelecimento prisional e tambédenpoocorrer problemas, ja que a
seguranca deve ser redobrada o que pode tornanssameaca a fuga ou rebelides.

Portanto, o uso da videoconferéncia no interrogatio réu viola o principio
da publicidade, e por consequiéncia viola o sisternaatorio. Assim, ndo se pode aceitar uma
violagdo ao sistema constitucional em prol do wstednologia no processo.

Apo6s uma andlise dos argumentos contrarios ao asdadegoconferéncia no
interrogatdrio do réu, verifica-se que esse sisténraonstitucional. Nao se pode priorizar a
tecnologia, em nome da celeridade do processogetnimento de todos os direitos e garantias
fundamentais do réu.

Assim, o custo para implantar e manter um siste@saalnatureza sera muito
elevado, ndo podendo o Estado arcar com toda ess@esh, visto que h& areas mais

importantes a serem destinados o0s recursos fimascei
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Ademais, o argumento de reducdo de custos ndoeudapotese alguma se
sobrepor a garantia de um processo justo e equitafjarantia esta assegurada pela
Constituicdo da Republica, a Lei Maior de todo ta#s e a quem este deve observancia.

Portanto, o uso da videoconferéncia no interrogatdo réu viola todos os
direitos e garantias fundamentais do réu, e posemiéncia viola o sistema acusatorio e ataca
a Constituicdo da Republica. Dessa forma, essadaedio pode ser adotada em um Estado

Democrético de Direito que visa um processo jusquetativo.

4. POSICAO JURISPRUDENCIAL:

O Supremo Tribunal Federal ainda nao foi provocad® manifestar a cerca
da inconstitucionalidade da Lei 11.900/09. Todawgtribunais brasileiros ha muito tempo
véem discutindo sobre o uso da videoconferénciateaogatorio do réu. Certo é que nédo ha
unanimidade no tema, e enquanto o Supremo Tribleeral ndo se manifestar
definitivamente acerca do assunto, a discussaadeaperseguira.

Antes da promulgacdo da Lei 11.900/09, o uso daodonferéncia no
interrogatorio do réu dividia as opinides no SuperTribunal de Justica. O Ministro
Napoledo Nunes Maia Filhcentende que esse sistema ndo viola o principialedido
processo legal. Entretanto, ha outra posicdo ntidsede que esse sistema € causa de
nulidade absoluta por violar as garantias constihais do réu.

Deve-se mencionar que no proprio Supremo TribumaleFal a discusséo,

antes da Lei 11.900/09, também provocava opinidesrshs dos Ministros da Corte. O

"BRASIL. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA. AgRgHC n. 8D3/SP. Relator Min. Napoledo Nunes Maia
Filho. Publicado no DJ de 17.12.2007. p.04.



22

Ministro Cezar Pelusbrelator do HC n° 88.914/SP, menciona que o ingetdio do réu por
videoconferéncia viola a publicidade processualstringe o regular exercicio da autodefesa.

Ressalta-se que em 2005, o Estado de S&o Paulalgeom Lei 11.819 que
dispde sobre a implantacéo de aparelhos de vidémyéosia para interrogatério e audiéncias
de presos a distancia. Todavia, a referida ledémlarada inconstitucional pelo Plenéario do
Supremo Tribunal Federal por violar a competéngidusiva da Unido para legislar sobre
direito processual, conforme artigo 22, | da Couigiiio da Republica.

Todavia, o Plenario do Supremo Tribunal Federal,onasido do referido
julgamento ndo analisou a questédo sobre o aspadio)dconstitucionalidade material, tendo
em vista que a Corte Suprema limitou-se a julgda peconstitucionalidade sob o prisma
formal.

Contudo, nesse julgamento, HC n° 90.900/SP, a MniEllen Gracig
menciona que ndo ha inconstitucionalidade matemal uso da videoconferéncia no
interrogatério do réu, tendo em vista que “a jutsi@ncia admite o interrogatdrio por carta
precatoria, rogatdria ou de ordem, o que refletdéam da auséncia de obrigatoriedade do
contato fisico direto entre o juiz da causa e cada para a realizacao do seu interrogatorio.”

Ademais, ressalta a Ministra, que a regra legaldé aontato direto, mesmo
que ndo haja a presenca fisica. Portanto, comda &jos recursos tecnoldgicos é possivel o
contato direito entre o juiz da causa e o réu, agmesenca fisica, o que ndo viola a ampla
defesa.

Todavia, na mesma oportunidade, teve voto diveegant sentido de que a

presenca virtual viola a garantia do juiz naturdbeampla defesa, uma vez que integra essas

8 BRASIL. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. HC n. 88.914/SRelator Min. Cezar Peluso. Publicado no
DOU de 05.10.2007. p. 26.

® BRASIL. SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. HC n. 90.900/SRelator Min(a), Ellen Gracie. Publicado no
DOU DE 23.10.2009. p. 10.
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garantias o direito de ver e ser visto, de ouvsee ouvido, 0 que ndo acontece com a
videoconferéncia.

Com a promulgacdo da Lei 11.900/09, o Supremo fhebéederal entende
que esta previsto no ordenamento juridico a pdsile da realizacdo do interrogatorio do
réu por meio da videoconferéncia, e como tal ledaite ao disposto no artigo 22, | da
Constituicdo da Republica, ndo ha que se disaultireseventual vicio formal.

Contudo, resta saber se 0 uso da videoconferénciaterrogatorio do réu e
compativel com o sistema constitucional, assegoratutios os direitos e garantias
fundamentais do acusado. Nesse ponto, verificaigeng uma divisdo no Supremo Tribunal
Federal, porém, como a Corte ainda ndo se manifggemptoriamente acerca do tema, a

discusséo prossegue e envolve todos os setorepdiores do direito.

5. REGULAMENTACAO DA LEI 11.900/09:

A Lei 11.900/09 dispde sobre a realizacdo de iog@tOrio e outros atos
processuais por sistema da videoconferéncia. Safjgeso uso da tecnologia no ordenamento
juridico nédo € algo novo, tendo em vista que allled19/06 dispde sobre a informatizacdo do
processo judicial. Certo é que a tecnologia veniigenilizada no processo ha alguns anos
como forma de garantir uma celeridade e efetividgageestacao jurisdicional.

Entende-se por videoconferéncia a comunicacaacaintarrealizada atraves do
recurso de audio e video. Assim, esse recursolplitssque o juiz, na sala de audiéncia do
Tribunal de Justica, possa colher o depoiment@dpro estabelecimento prisional.

Dessa forma, a Lei 11.900/09 possibilita que a coomgdo possa ser
realizada virtualmente. Todavia, a referida lei n@enciona qual o tipo de aparato

tecnoldgico necessario a implantacao desse sistema.
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Sabe-se que ha entre os Estados brasileiros uera@rtis orcamentaria e por
tal motivo, alguns Estados tém capacidade de imvestis na tecnologia para implantar o
sistema da videoconferéncia.

Portanto, é necessario que haja uma regulamentizcBei 1.900/09 para que
nao aconteca uma discrepancia entre os Estadas eppseqiéncia, haja uma violagdo no
principio da isonomia, tendo em vista que esseragidestina-se a todos 0S réus presos.

Assim, parece ser o caso de disciplinar legalmeateo sera implantado o
sistema da videoconferéncia, se ha algum modeto adetado por todos os Estados a fim de
evitar que um Estado possa implantar um sistemhaandb que o0 outro e isso comprometa a
iIsonomia.

A doutrina ainda n&o se pronunciou acerca do tema,parece ser de extrema
importancia para as garantias do réu que se diacptssibilidade da regulamentacédo da lei,
afim de evitar qualquer lesdo que possa ocorrebusga de um processo penal justo e
equitativo.

Deve-se ressaltar que o uso da tecnologia paraamgsl o sistema da
videoconferéncia no processo, tem de ser pautadoespeito aos direito e garantias
fundamentais do réu, visto que a tecnologia é warse que deve ser usada como forma de

ajudar ao processo, na busca pela celeridadei@ddee da prestacao jurisdicional.

CONCLUSAO

O Direito € uma ciéncia social a qual deve acompards mudancas da
sociedade, pois do contrario o Direito tem o ride@aralisar-se e a sociedade transformar-se
num caos. Portanto, o uso da tecnologia, atualmgnéeum fenbmeno mundial e possibilita

uma celeridade na vida contemporanea.
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Veja-se, portanto, que a informatizacdo pode auxiBm concretizar a
efetividade do direito, na medida em que o usoedadiogia pode agilizar o andamento
processual e, consequentemente, da uma resposteacéhaie ao jurisdicionado. Todavia, é
necessario que o uso da tecnologia néo viole egafire garantias fundamentais da pessoa,
consagrados como clausulas pétreas pela ConstitdécRepublica.

Entende-se que o interrogatério do réu por meiovidieoconferéncia €
constitucional, ndo viola os direitos e garantiaslimentais do acusado. O uso dessa medida
possibilita enaltecer todo o sistema acusatoriajdeem vista que garante um processo penal
justo e equitativo com observancia de todas asjasado réu.

Dessa forma, o uso da tecnologia no processo pagsde que respeitadas as
garantias fundamentais do réu, assegura um con@rditucional que é a efetividade do
processo. Assim, a rapida solucdo do litigio, beama a efetiva entrega da prestacéo
jurisdicional contribuem para garantir a esséneiam Estado Democratico de Direito.

Ademais, o interrogatérion-line do réu tras beneficios ndo s para o réu, mas
também para o Estado e para a prépria sociedadeedi@a em que possibilita uma reducao
de custos com o deslocamento do réu entre o estabehto prisional e o Tribunal de
Justica, evita-se a fuga do réu nesse trajetoplicigis que fazem a escolta podem retornar
para suas atividades.

Assim, verifica-se que néo se pode impedir o ustedaologia no processo
penal, tendo em vista que esta € uma realidadalasqwém a contribuir para a efetividade
do processo. Por fim, deve-se lembrar que uma eszeitado todos os direitos e garantias
fundamentais do réu, o uso da videoconferéncia mierrogatério do réu mostra-se

plenamente de acordo com o sistema constitucional.
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